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PROCESSODEINEXIGIBILIDADENº0003/2024
PROCESSOADMINISTRATIVON°0020/2024
CONTRATOADMINISTRATIVONº0013/2024

(ContratodeRateio)

Pelopresente,deum lado,oMUNICÍPIO DE MUNDO NOVO - MS, pessoa jurídica de direito público interno,
com sede na Avenida Campo Grande n°200, Mundo Novo - MS, inscrito no C.N.P.J. sob o Nº
03.741.683/0001-26, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Valdomiro Sobrinho Brischiliari,
brasileiro, casado, portador do RG n.º 1353375-0, SESP/PR e CPF n.º 244.601.849-15, residente e
domiciliado na Rua Marechal Candido Rondon, nº 856, Bairro Vila Nova, Mundo Novo - MS, e, deoutro, o
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO SUL DE MATO GROSSO DO SUL (CONISUL),
ConsórcioPúblicodeDireitoPúblico inscritonoCNPJdoMFsobonº06.189.978/0001-20, comsedenaRua: Lindolfo
Martins Farias nº 1164 – centro, noMunicípio de Iguatemi, Estado deMato Grosso do Sul, neste ato representado
por seu representante Francisco Piroli, brasileiro, casado, portador da CI sob o RG nº 055562 SSP/MS, e
inscrito no CPF n.º 177.102.861-00, doravante denominado contratado, têm entre si justo e contratado, com
inteira sujeição à Lei Federal nº 14.133/21, à Lei Federal nº 11.107/2005, ao Decreto Federal nº 6.017/07 e ao
ContratodeConsórcioPúblico,oquesegue.

CLÁSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

Este contrato de rateio tem por objetivo a transferência de recursos públicos do contratante ao
contratado para promover o adequado funcionamento e manutenção do CONISUL, englobando
despesas de administração e de planejamento, para que sejam desenvolvidas, em prol dos Municípios
consorciados, suas atividades institucionais devidamente previstas no Contrato de Consórcio Público.

§1º Salienta-se que as despesas do CONISUL que serão custeadas por meio deste Contrato de Rateio são
às relacionadas à manutenção do Consórcio e que o colocam à disposição do contratante e dos demais
Municípios consorciados em razão do Contrato de Consórcio Público, nelas incluídas as de custeio dos
serviços administrativos e técnicos, despesas com pessoais e terceirizados despesas correntes
necessárias ao funcionamento da estrutura do Consórcio no desenvolvimento de suas atividades
respectivas e representação do contratante nos termos do Contrato de Consórcio Público.

§2º É definido que eventuais despesas decorrentes de gestão associada de serviços públicos e de
prestação de serviços públicos em regime de gestão associada não estão incluídas neste Contrato,
devendo ser previstas nos contratos de programa específicos porventura formalizados.

CLÁUSULASEGUNDA–DAEXECUÇÃODOSSERVIÇOS:

Osserviçosprevistosnacláusulaanterior serãoexecutadospeloContratadopredominantementeemsuasede.
Parágrafoúnico.Nocasodedeslocamentodeprestadoresde serviços à sededo contratante, havendonecessidade,
asdespesasde locomoção ficarãoacargodeste.

CLÁUSULATERCEIRA–DAVIGÊNCIA:

Opresentecontratoterávigênciaapartirdadatadesuaassinaturaatéodia01dedezembrode2024.

CLÁUSULAQUARTA–DOSVALORES:

Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o contratante pagará ao contratado, em nove
parcelas, mensais e sucessivas, o valor total de R$ 60.874,29 (sessenta mil e oitocentos e setenta e quatro reais e
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vinte e nove centavos ), sendo as parcelas no valor de R$ 6.763,81 (seis mil e setecentos e sessenta e tres reais e
oitentaeumcentavos).

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNID
ADE

QUANT. VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01

CONTRATO DE RATEIO - TRANSFERÊNCIA DE
RECURSOS PÚBLICOS PARA PROMOVER O
ADEQUADO FUNCIONAMENTO E MANUTENÇÃO DO
CONISUL - CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DO
CONE SUL DO MATO GROSSO DO SUL, CONFORME
PREVISTO NO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO.

M. 9,000 6.763,81 60.874,29

CLÁUSULAQUINTA–DAVERIFICAÇÃODAPRESTAÇÃODOSSERVIÇOSPRESTADOS:

Quanto à verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executadosmediante verificação do órgão central
docontratanteouagenteporeledesignado.

CLÁUSULASEXTA–DOPAGAMENTO:

Opagamentodovalor contratualprevisto será feitoemnoveparcelasmensais e sucessivas, vencíveis atéo5° diaútil
decadamêssubsequenteaassinaturadocontrato.

§1º As despesas decorrentes do presente contrato serão pagas mediante a utilização dos respectivos recursos
financeiros:

1 PREFEITURAMUNICIPALDEMUNDONOVO
03 SECRETARIAMUNICIPALDEADMINISTRAÇÃO
03.01 SECRETARIAMUNICIPALDEADMINISTRAÇÃO
04.122.0009-2.004 GESTÃODASATIVIDADESADMINISTRATIVAS
3.3.90.39.00 OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS- PESSOAJURÍDICA
FONTE:0.1.500 / FICHA:057

CLÁUSULASÉTIMA–DASOBRIGAÇÕESDOSCONTRATANTES:

§1º É obrigação do contratado prestar adequadamente o objeto contratado, além das obrigações constantes no
ContratodeConsórcioPúblicoeEstatuto,notadamente:
I - fornecer as informações financeiras necessárias para que sejam consolidadas todas as despesas realizadas com
recursos entregues em virtude do presente contrato, de forma que possam ser contabilizados nas contas do
contratante,consoanteestabelecidopelaLeideResponsabilidadeFiscal;

II - zelarpelosbenspatrimoniais colocadosa suadisposição;

III – cumpriradequadamentecomtodasassuasobrigaçõesconstantesnoContratodeConsórcioPúblicoeEstatuto.

§2ºConstituem-seemobrigaçõesdacontratanteas constantesneste contrato,bemcomonoContratodeConsórcio
Público e Estatutos, notadamente fazer o pagamento pontual dos valores previstos neste Contrato, bem como
consignar em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais as dotações suficientes para suportar as despesas
assumidaspormeiodeste instrumento, sobpenadeserexcluído,apóspréviasuspensão.

CLÁUSULAOITAVA–DAFISCALIZAÇÃO:
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A fiscalização da execução dos trabalhos do contratado será exercida pelo contratante, através de agente por ele
designado, o qual poderá, junto ao representante do contratado, solicitar a correção de eventuais falhas ou
irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo de 48 horas, serão objeto de
comunicaçãooficial aocontratado,oqual sesubmeteráàaplicaçãodaspenalidadesprevistasnestecontrato.
Parágrafoúnico.As solicitações, reclamações, exigências, observaçõeseocorrências relacionadas comaexecuçãodo
objetodestecontratoserão registradaspelacontratante.

CLÁUSULANONA–DARESCISÃOCONTRATUAL:

Arescisão contratualpoderá ser:
I –determinadaporatounilateral eescritadocontratante,nosseguintes casos:
a) nãocumprimentodascláusulascontratuaisnascondiçõeseprazosespecificados;
b) cumprimento irregulardecláusulascontratuaisdiantedascondiçõeseprazosespecificados;
c)cometimentoreiteradode faltasnaexecuçãodocontrato;
d) ocorrênciadacasofortuitoouforçamaior, regularmentecomprovadas,desdeque impeditivasàexecução
docontrato;
II – amigável,poracordoentreaspartes,diantedaconveniênciadacontratante.

CLÁUSULADÉCIMA–DASPENALIDADES:

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º,
da Lei nº 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
I. Multa:
a) Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 15 (quinze) dias;
b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 5% a 10% do valor do
Contrato.
c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1, de 5% a 10% do
valor do Contrato.
d) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.
e) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.
f) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações:



PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO

Estado de Mato Grosso do Sul

GESTÃO 2021/2024
Av. Campo Grande, 200 - Fone (067) 3474-1144
CEP 79.980-000 - CNPJ(MF) 03.741.683/0001-26

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021)

10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
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créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO E DO MODO AMIGÁVEL DE SOLUÇÃO DAS CONTROVÉRSIAS
CONTRATUAIS:

Ficaeleito, paradirimirquaisquer controvérsiasoriundasdeste contrato,o ForodaComarcadeMundoNovo, Estado
deMatoGrossodoSul.
Parágrafo único. Preferencialmente à intervenção do Poder Judiciário para dirimir controvérsias contratuais, será
preferida a composição amigável, operacionalizada por meio de propostas e contra-propostas encaminhadas pelas
partesàAssembléiaGeraldocontratado.

E por estaremde pleno acordo, firmamo presente contrato de programa em três vias de igual teor e
forma,peranteastestemunhasabaixoqualificadas.

MundoNovo/MS,01demarçode2024.

__________________________________________________________________
CONISUL

Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região Sul de Mato Grosso do Sul
Francisco Piroli

CPF: 177.102.861-00
(Contratado)

____________________________________________________________________
MUNICÍPIO DE MUNDO NOVO –MS
Valdomiro Sobrinho Brischiliari

Prefeito Municipal.

TESTEMUNHAS:

Nome:
RG: Assinatura:______________________

Nome:
RG: Assinatura:______________________
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